
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2364149 - RS (2023/0172029-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : J D R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI Nº 
11.343/2006. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA CONSIDEROU INSUFICIENTE A JUSTA CAUSA. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS MÍNIMOS DE AUTORIA E 
MATERIALIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 83/STJ. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pelo Ministério Público 
contra acórdão que trancou a ação penal por falta de justa 
causa, em razão da inexistência de elementos probatórios 
mínimos para sustentar a acusação de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006). A denúncia foi baseada na 
presença do acusado em local conhecido pelo tráfico e em 
suposta confissão informal, sem indicação de elementos 
concretos que evidenciem a destinação comercial da droga 
apreendida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a denúncia 
possui lastro probatório mínimo para o prosseguimento da ação 
penal, caracterizando justa causa; e (ii) analisar a possibilidade 
de reexame das circunstâncias fáticas que motivaram o 
trancamento da ação penal pelas instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por ser tempestivo e atender aos 
requisitos formais, com correta fundamentação e indicação dos 
dispositivos legais tidos como violados.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à excepcionalidade do trancamento de ação penal, que 
só é possível em casos de evidente ausência de justa causa, 
atipicidade da conduta, ou presença de causa extintiva da 
punibilidade, conforme o entendimento consolidado na Súmula 
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nº 83/STJ.
5. A denúncia deve conter elementos mínimos de autoria e 
materialidade para justificar a persecução penal, em respeito ao 
art. 395, III, do Código de Processo Penal, o que inclui a 
apresentação de indícios suficientes que amparem a narrativa 
acusatória.
6. No caso concreto, o acórdão recorrido concluiu que a 
denúncia não apresentava elementos mínimos que 
comprovassem a destinação comercial da droga apreendida, 
baseando-se unicamente em confissão informal e em 
circunstâncias vagas, insuficientes para configurar justa causa.
7. A análise da existência ou não de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal envolve a apreciação do acervo 
fático-probatório, sendo vedado o reexame de provas em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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11.343/2006. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. TRIBUNAL 
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NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto pelo Ministério Público 
contra acórdão que trancou a ação penal por falta de justa 
causa, em razão da inexistência de elementos probatórios 
mínimos para sustentar a acusação de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei nº 11.343/2006). A denúncia foi baseada na 
presença do acusado em local conhecido pelo tráfico e em 
suposta confissão informal, sem indicação de elementos 
concretos que evidenciem a destinação comercial da droga 
apreendida.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a denúncia 
possui lastro probatório mínimo para o prosseguimento da ação 
penal, caracterizando justa causa; e (ii) analisar a possibilidade 
de reexame das circunstâncias fáticas que motivaram o 
trancamento da ação penal pelas instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por ser tempestivo e atender aos 
requisitos formais, com correta fundamentação e indicação dos 
dispositivos legais tidos como violados.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
quanto à excepcionalidade do trancamento de ação penal, que 
só é possível em casos de evidente ausência de justa causa, 
atipicidade da conduta, ou presença de causa extintiva da 
punibilidade, conforme o entendimento consolidado na Súmula 
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nº 83/STJ.
5. A denúncia deve conter elementos mínimos de autoria e 
materialidade para justificar a persecução penal, em respeito ao 
art. 395, III, do Código de Processo Penal, o que inclui a 
apresentação de indícios suficientes que amparem a narrativa 
acusatória.
6. No caso concreto, o acórdão recorrido concluiu que a 
denúncia não apresentava elementos mínimos que 
comprovassem a destinação comercial da droga apreendida, 
baseando-se unicamente em confissão informal e em 
circunstâncias vagas, insuficientes para configurar justa causa.
7. A análise da existência ou não de justa causa para o 
prosseguimento da ação penal envolve a apreciação do acervo 
fático-probatório, sendo vedado o reexame de provas em sede 
de recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
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razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violados os 
seguintes dispositivos: arts. 33, caput, da Lei n.º 11.343/06 e 41, 386, inciso VII, e 
395, inciso III, do Código de Processo Penal. Entende o Ministério Público que há 
elementos mínimos de autoria e materialidade aptos ao recebimento da peça 
acusatória na origem, inexistindo motivos para o trancamento precoce da ação penal.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (e-STJ fl. 44):

A delimitação do fato na peça acusatória, ao que parece, decorreu do 
fato de o acusado estar em local conhecido como ponto de tráfico e ter 
fugido ao avistar os policiais. Ele teria dispensado, durante a fuga, 06 
"unidades" de crack pesando 0,6g e R$ 90,00.

A denúncia, no entanto, não aponta elementos mínimos da destinação 
comercial, restringindo-se a descrever um suposta "confissão 
informal".

Rigorosamente, o processo penal não é um confronto de narrativas. 
Evidente que, por exigência linguística, a denúncia narra uma hipótese 
acusatória, mas amparada em prova que especifica e que anuncia que 
demonstrará em estrutura contraditória, garantida a ampla defesa, 
cabendo ao juiz, terceiro imparcial, fundamentadamente, acatar a 
acusação ou rejeitá-la, ao final.

Portanto, para além de narrar um fato delituoso (exigência técnico-
linguística), a denúncia há de precisar o mínimo substrato probatório, 
os trechos empíricos em que ancora a acusação, o que o Código de 
Processo Penal conceitua como justa causa (arts. 395, III e 648, I). E a 
ausência de lastro probatório mínimo significa, desenganadamente, 
inexistência de justa causa.

A alegada "confissão informal" não substancia âncora probatória para 
amarra, sequer inicial, da persecução penal em juízo. Se 
procedimentos investigativos posteriores angariaram outros elementos, 
é dever do Ministério Público apontá-los. Refiro-me a indicação 
concreta, não servindo, obviamente, uma mera narrativa dos agentes 
afirmando a confissão, a qual, no caso, sequer consta nas declarações 
do acusado na delegacia.

Se a confissão judicial não autoriza uma condenação, sem que haja 
outras provas concretas, nos termos do art. 197 do Código de 
Processo Penal, menos ainda a confissão informal, a qual, isolada, 
sequer configura lastro probatório mínimo a amparar a acusação.

Destaco, ainda, que, sobre flagrados na posse de drogas em via 

pública, a alegada confissão informal sobre a existência de mais 

drogas em determinado local, com autorização para acesso, não vem 

sendo aceita nos Tribunais Superiores, quando não comprovado o livre 

consentimento.
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No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo 
entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. CARACTERIZAÇÃO. 
BUSCAS PESSOAL / VEICULAR E DOMICILIAR. INVALIDADE DOS 
PROCEDIMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "[...] esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, 
em razão da excepcionalidade do trancamento da ação penal, 
inquérito policial ou procedimento investigativo, tal medida somente se 
verifica possível quando ficar demonstrada - de plano e sem 
necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de 
autoria e prova da materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a 
existência de alguma causa de extinção da punibilidade" (AgRg no 
RHC n. 159.796/DF, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).

- "[...] com relação à busca veicular, sabe-se que esta Corte Superior a 
equipara à busca pessoal, e o art. 244 do CPP assevera que 'a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar'" (HC 
691.441/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 26/4/2022).

- Na hipótese, o ingresso no domicílio do agravado se deveu ao fato de 
ter sido encontrado material entorpecente no interior de seu veículo. A 
revista veicular, contudo, decorreu de aparente nervosismo do 
suspeito, que aumentou a velocidade de seu automóvel quando 
avistou viatura policial e, logo em seguida, desceu do carro, não tendo 
ativamente se justificado à equipe policial, quando abordado.

- É patente que a busca veicular foi feita com base em tirocínio policial, 
que respondeu à avaliação puramente subjetiva de reação nervosa do 
agravado, não havendo que falar em preexistência de fundada 
suspeita da posse de elementos de corpo de delito.

- A nulidade da revista pessoal / veicular invalida os atos sucessivos 
que dela dependem, em especial, a busca domiciliar.

Assim, como a materialidade delitiva e os indícios de autoria foram 
obtidos em procedimentos inválidos, correta a concessão da ordem, de 
ofício, para trancar a ação penal que tramita na origem, por ausência 
de justa causa.

- Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 844.115/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 18/9/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

 Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao 
recurso especial.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50022518820228210028  5002251882022821002850073082420218210028  
50073082420218210028  51882981220228217000

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : J D R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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